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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : THICIANE GUANABARA SOUZA
AGRAVADO : RESCOM - COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS 

LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE FIGUEIREDO - RR000270B

LUIZ GERALDO TÁVORA ARAÚJO - RR000557
GABRIELA LAYSE DE SOUZA LEMOS - RR001016

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO MONITÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO. ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS SUFICIENTES. 
DEVER DE PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. RECURSO PROVIDO. 
SENTENÇA REFORMADA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação monitória. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada. O 
valor da causa foi fixado em R$ 1.226.192,89 (um milhão duzentos e vinte 
e seis mil cento e noventa e dois reais e oitenta e nove centavos).

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela 
parte recorrente (arts. 61, 62, 63 da Lei n. 4320/64) na petição de recurso 
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especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 
aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte 
de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 
matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - O entendimento do Tribunal está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "[a] liquidação da 
despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base o 
contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de empenho e os comprovantes 
da entrega de material [...]", sendo cabível a ação monitória. (AgInt no 
REsp n. 1.810.413/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 23/3/2020, DJe de 26/3/2020; REsp n. 1.698.564/RJ, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, 
DJe de 17/11/2020.)

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO MONITÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO. ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS SUFICIENTES. 
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I - Na origem, trata-se de ação monitória. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada. O 
valor da causa foi fixado em R$ 1.226.192,89 (um milhão duzentos e vinte 
e seis mil cento e noventa e dois reais e oitenta e nove centavos).

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela 
parte recorrente (arts. 61, 62, 63 da Lei n. 4320/64) na petição de recurso 
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especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o 
conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é 
possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 
aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte 
de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 
matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no 
REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento 
ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) 
e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - O entendimento do Tribunal está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "[a] liquidação da 
despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base o 
contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de empenho e os comprovantes 
da entrega de material [...]", sendo cabível a ação monitória. (AgInt no 
REsp n. 1.810.413/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 23/3/2020, DJe de 26/3/2020; REsp n. 1.698.564/RJ, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, 
DJe de 17/11/2020.)

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 
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bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS SUFICIENTES. 
DEVER DE PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS. VEDAÇÃO AO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
[...]
Conforme demonstrado às fls.502e ss. do Recurso Especial, os artigos violados 

restaram claramente abordados. Não se pretende rediscussão de prova, mas sim demonstrar 
que a decisão violou aos arts. 60, 61, 62 e 63 da Lei 4.320/64. In verbis:

“(...)A Lei 4.320/64, que trata sobre as Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, aduz que:

Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de 
empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem 
como a dedução desta do saldo da dotação própria.

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação. Assim, o pagamento à empresa credora é devido após a sua regular liquidação, 
visto que a despesa pública passa por três etapas: o empenho, a liquidação e o pagamento.

A liquidação tem como finalidade certificar se de fato houve o cumprimento da 
obrigação por parte do contrato, ao qual foi pactuado entre as partes. Analisa-se do mesmo 
modo a origem e o objeto do processo licitatório, o valor exato a ser pago, assim como o 
credor a quem se deve pagar visando à extinção da obrigação:

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. (...) § 
2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base: I -o 
contrato, ajuste ou acordo respectivo; II -a nota de empenho; III -os comprovantes da 
entrega de material ou da prestação efetiva do serviço” (...)”

Assim, excelências, data vênia, não há que se falar em rediscussão de provas, uma vez 
que houve afronta aos arts. 60, 61, 62 e 63 da Lei 4.320/64.

Trata-se de nítida inobservância ao disposto nos artigos acima mencionados, na 
medida em que, os fundamentos suscitados na apelação não foram inovação recursal, pois 
foram ventilados na fundamentação adotada da sentença.

Assim, por tratar-se de questão processual, não há necessidade de analise de fatos, 
apenas analise dos autos tendo em vista os termos suscitados na peça recursal.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 
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seguintes fundamentos:

[...]
Embora a referida apelação reproduza parte de peça anterior, conforme jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, isso não enseja, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade (Aglnt no AREsp 1.650.576/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 28/9/2020, DJe 1°/10/2020). Da leitura da peça recursal, depreende-se 
claramente que o apelante insurge-se quanto aos argumentos expostos na r. sentença que 
rejeitaram a pretensão formulada incialmente pela parte ora apelante.

[...]
conclui-se que embora o atesto na nota fiscal possua extrema relevância na 

comprovação da entrega de um produto ou da realização de um serviço, sua simples 
ausência não pode ter o condão de afastar o dever do ente público em efetuar o pagamento 
pelo serviço prestado, quando a efetivação puder ser comprovada por outros meios, sob 
pena de enriquecimento ilícito da Administração. No caso, há que se primar pela verdade 
concreta dos fatos, vez que cabalmente comprovada a prestação do serviço, sem o devido 
recebimento do valor correspondente.

[...]
 
 

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Ademais, os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente 

(arts. 61, 62, 63, da Lei n. 4320/64) na petição de recurso especial não foram objeto de 

análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 

Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da 

falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, 

e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que 

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação 

de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 

matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 

1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
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1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp 

n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Por fim, o entendimento do Tribunal está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "[a] liquidação da despesa por 

fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base o contrato, ajuste ou acordo 

respectivo, a nota de empenho e os comprovantes da entrega de material [...]", sendo 

cabível a ação monitória.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 63 DA LEI N. 
4.320/1964. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA. COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211/STJ. AÇÃO MONITÓRIA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
VENCIMENTO DA DÍVIDA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por 
base o contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de empenho e os comprovantes da 
entrega de material ou da prestação efetiva do serviço, nos termos do art. 63 da Lei n. 
4.320/1964.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a efetiva 
prestação do serviço, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ.

V - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
os juros de mora, em ação monitória, incidem a partir do vencimento da obrigação.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.810.413/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 23/3/2020, DJe de 26/3/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. ART. 1.102-A DO CPC/1973. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 339 
DO STJ. RECURSO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que o documento apresentado pelo autor não pode 
ser classificado como prova escrita hábil a aparelhar a ação monitória, pelos seguintes 
fundamentos: a) a dívida da administração não dispensa o dever de obediência a 
procedimento administrativo que observe a previsão orçamentária e prestigie a isonomia 
processual; b) necessidade de assegurar o contraditório prévio, o duplo grau de jurisdição, 
dentre outras prerrogativas inerentes à Fazenda Pública; c) o montante da dívida 
reconhecida no documento apresentado é bem distinto do perseguido pelo demandante.

2. A ausência de procedimento administrativo que observe a previsão orçamentária e 
prestigie a isonomia não é fundamento hábil a caracterizar a inadequação da via eleita pelo 
recorrente. Isto porque a ação monitória foi embasada em prova escrita, sem eficácia de 
título executivo, de dívida reconhecida pela Administração.

3. Em caso de condenação, a execução deverá seguir o rito dos precatórios, 
estabelecido no art. 100 da Constituição Federal, que, por si só, possibilita a alocação 
orçamentária do valor da dívida.

4. Por outro lado, é possível assegurar o respeito ao princípio do contraditório e às 
prerrogativas da Fazenda Pública no rito monitório. Isso porque os embargos à ação 
monitória possuem cognição plena, possibilitando a discussão de qualquer matéria 
necessária à defesa do ente público, haja vista que tal ação é regida pelo procedimento 
ordinário (art. 1.102-C, § 2º, do CPC/1973).

5. O STJ, antes mesmo da vigência do CPC/2015, já possuía entendimento 
consolidado no sentido da possibilidade de manejo de ação monitória contra a Fazenda 
Pública. Nesse aspecto é o teor da Súmula 339: "É cabível ação monitória contra a Fazenda 
Pública."

6. A discrepância entre o valor cobrado pelo autor e o constante do documento por ele 
apresentado pode até gerar a parcial extinção do feito, por inadequação da via eleita, mas 
não a extinção total do processo. Além dessa hipótese, o valor cobrado poderá ainda ser 
discutido em embargos.

7. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.698.564/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

27/10/2020, DJe de 17/11/2020.)
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : THICIANE GUANABARA SOUZA
AGRAVADO : RESCOM - COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE FIGUEIREDO - RR000270B

LUIZ GERALDO TÁVORA ARAÚJO - RR000557
GABRIELA LAYSE DE SOUZA LEMOS - RR001016

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : THICIANE GUANABARA SOUZA
AGRAVADO : RESCOM - COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE FIGUEIREDO - RR000270B

LUIZ GERALDO TÁVORA ARAÚJO - RR000557
GABRIELA LAYSE DE SOUZA LEMOS - RR001016

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38792877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2023 00:17:40
Código de Controle do Documento: ffcf6817-fafa-481f-90fa-793919e43e52


